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DECISÃO

Cuida-se de agravo apresentado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão que não admitiu seu recurso 
especial.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", 
da CF/88, visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, assim resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
AMBIENTAL. TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. 
1. Recurso de agravo de instrumento interposto em face de 
decisão que indeferiu o pedido de tutela provisória de urgência 
em ação civil pública ambiental, visando ao imediato embargo da 
área objeto da ação, à afixação de placa informativa no imóvel, e 
à expedição de mandado para a constatação do atual estado do 
imóvel. 
2. Ausentes os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in 
mora, autorizadores da antecipação de tutela, de rigor é o 
indeferimento da liminar. Ademais, a decisão atacada não se 
apresenta teratológica e nem desprovida de legalidade, pelo 
contrário, está devidamente fundamentada e pautada no princípio 
do livre convencimento motivado judicial. Decisão agravada 
mantida. Recurso desprovido.

Alega violação dos arts. 300 do Código de Processo Civil, 12, 
caput, da Lei n. 7.347/1985, 7º, §§ 1º e 2º, e 8º, ambos da Lei n. 12.651/2012, 
no que concerne à  presença dos requisitos necessários à concessão da medida 
liminar requerida, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

Assim, ao negar a tutela postulada, feriu o v. acórdão vergastado 
o artigo 12, "caput", da Lei n.12.347/85, juntamente com o at. 
300 do CPC/2015, uma vez presentes os pressupostos legais.
Deveras, preveem os arts. 300 do NCPC e 12 da Lei 7.347/85:
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver 
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo 
de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem 
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justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.
Impende assentar, a propósito, que os provimentos de urgência, 
cautelar ou antecipatório, submetem-se aos pressupostos de 
probabilidade do direito e do perigo de dano ou risco ao resultado 
útil do processo.
Portanto, em situação de iminência de degradação ambiental e de 
violação de normas de ordem públicas, como no caso, 
impunha-se a concessão da tutela invocada, uma vez observado 
pelo ministro Mauro Campbell Marques, in verbis, que:
(...)
Atingiu, além do mais, o v. aresto desafiado os artigos 7º, parág. 
lº, 2º, e 8º, ambos da Lei n.12.651/2012.
Deveras, dispõem aqueles dispositivos legais, respectivamente, 
que:
Art. 7° A vegetação situada em Área de Preservação Permanente 
deverá ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou 
ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito 
público ou privado.
§ 1° Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de 
Preservação Permanente, o proprietário da área, possuidor ou 
ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição 
da vegetação, ressalvados os usos autorizados previstos nesta Lei.
§ 2° A obrigação prevista no § 1° tem natureza real e é 
transmitida ao sucessor no caso de transferência de domínio ou 
posse do imóvel rural.
Art. 8 ° A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em 
Área de Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses 
de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto 
ambiental previstas nesta Lei.
Portanto, ocupando área de preservação permanente, conforme 
bem comprova o auto de infração ambiental, lavrado pela Polícia 
Militar Ambiental (cf. doc.05), praticou o agravado ilícito civil 
que exige pronta reparação, exigindo, portanto, a concessão da 
tutela liminar postulada  (fls. 189/192).

É, no essencial, o relatório. Decido.

Na espécie, incide, por analogia, o óbice da Súmula n. 735/STF, 
pois, conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, é 
inviável, em regra, a interposição de recurso especial que tenha por objeto o 
reexame do deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou 
antecipatória, tendo em vista sua natureza precária e provisória, cuja reversão é 
possível a qualquer momento pela instância a quo. 

Nesse sentido: “É sabido que as medidas liminares de natureza 
cautelar ou antecipatória são conferidas mediante cognição sumária e 
avaliação de verossimilhança. Logo, por não representarem pronunciamento 
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definitivo a respeito do direito reclamado na demanda, são medidas suscetíveis 
de modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou revogadas pela 
sentença final. Em razão da natureza instável de decisão desse jaez, o STF 
sumulou entendimento segundo o qual "não cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar" (Súmula 735/STF). O juízo de valor 
precário, emitido na concessão de medida liminar, não tem o condão de ensejar 
a violação da legislação federal, o que implica o não cabimento do Recurso 
Especial, nos termos da referida Súmula 735/STF'”. (AgInt no AREsp 
1.598.838/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21/8/2020.)

Confira-se ainda o seguinte precedente: AgInt no AREsp 
1.571.882/BA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 
01/07/2020; AgInt no REsp 1.830.644/RO, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 26/06/2020; AREsp 1.610.726/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/06/2020; AgInt no 
AREsp 1.621.446/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 27/04/2020; AgInt no AREsp 1.571.937/PA, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 13/04/2020.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 13 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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